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“A persistência realiza o impossível.”
Proverbio Chines



RESUMO

Palavras-chaves: Mercado Livre de Energia. Regulamentação. Migração.



ABSTRACT

The significant increase in electricity tariffs in recent years in Brazil, with emphasis on the 

increase in tariff flags, generates a need to seek a change in the perspective of contracting 

electricity. In this context, the Free Energy Market appears with increasing numbers of 

participants seeking an alternative for cost reduction through more predictable management 

than the captive market. Due to these facts, this work seeks to explain, from the bibliographic 

review, the change in the functioning of the free energy market in Brazil, approaching the 

history of the Electric Sector and the regulations for free consumers and special consumers. 

This work highlights the presentation of the basic prerequisites for the migration process of the 

captive consumer to the free contracting environment. In addition, methods are presented that 

enable the study of a possible migration to the Free Energy Market.

.
Keywords: Free Energy Market. Regulation. Migration.
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INTRODUÇÃO

Contextualização

A energia elétrica está diretamente ligada ao desenvolvimento de uma região, 

representando, assim, um dos principais insumos da cadeia produtiva. Logo, a

Segundo a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), o Brasil 

consumiu 64 megawatts médios em 2021, volume 4,1% maior em relação ao ano anterior. Para 

a CCEE, o aumento expressivo é resultado da recuperação da economia brasileira, fortemente 

afetada pela pandemia de COVID-19, no ano de 2020 (CCEE, 2023)

O Mercado Livre de Energia Elétrica ou Ambiente de Contratação Livre (ACL) foi 

criado com a Lei 9.074 no ano 1995, durante o governo do ex-presidente Fernando Henrique 

Cardoso, com o objetivo principal de estimular a livre concorrência e atrair investimentos 

privados no setor elétrico brasileiro (HELEODORO, 2021). O ACL começou a ganhar mais 

espaço no Brasil a partir de 2015 e hoje conta com 26,6 mil ativos de consumo, crescimento de 

2,47 vezes maior nos últimos cinco anos. Atualmente, o segmento representa 34% de toda a 

energia elétrica consumida no Sistema Interligado Nacional (SIN) (CCEE, 2022).



Objetivos

Objetivo Geral

O presente trabalho tem como objetivo geral analisar o funcionamento e a 

dinâmica do Mercado Livre, considerando suas singularidades, sendo necessário para isto, 

uma análise sistemática que busque mostrar as particularidades específicas deste mercado. 

Este trabalho tem como motivação busca pela previsibilidade de despesas e as principais 

características que permeiam este mercado. Assim, espera-se elucidar os principais conceitos 

que abrangem esse mercado promissor.  

Objetivo Específicos

Apresentar a evolução do setor elétrico brasileiros até os dias atuais.

 Realizar uma análise comparativa, técnica e econômica, entre os dois ambientes de 

contratação de energia: Cativo e Livre; 

Apresentar os principais pontos positivos que possibilitam uma possível migração 

do ambiente de contratação regulado para o livre;

;

Possibilitar a identificação dos principais componentes que compõem uma fatura de 

um agente participante do Mercado Livre de Energia.

Justificativa

Um dos principais motivadores foi contribuir de forma a apresentar um mercado 

ainda pouco explorado e que tende a crescer bastante nos próximos anos, além de fomentar o 

debate acerca do assunto na comunidade acadêmica, que poderá vir a apresentar contribuições 

significativas para o desenvolvimento desse mercado ainda iniciante no país.



Estrutura do Trabalho

 Capítulo 6 um método imprescindível que permita o processo de 

viabilidade econômica do mercado cativo para o mercado livre. 

 No Capítulo 8 



SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO

Este capítulo apresenta um breve histórico do setor elétrico brasileiro que vai desde 

o final do século XIX e início do século XX, com a participação do capital estrangeiro, passando 

pelos modelos estatais e reformas liberais, até os dias de hoje.

As primeiras experiências com energia elétrica, na prática, ocorreram na época do 

período imperial, sendo replicada ações inicias da forma de energia na Europa e dos Estados 

Unidos. Logo após começou surgir diversos aperfeiçoamentos relacionados à indústria da 

eletricidade (PAULO BRANDI, 2022). O setor elétrico brasileiro passou por diversas mudanças 

ao longo de sua existência, no qual o planejar não era uma preocupação prioritária, que resultou 

uma divisão em três períodos bastantes marcantes. No primeiro período, basicamente, se deu 

por volta na primeira metade do século XX, onde se iniciaram as primeiras atividades do setor 

elétrico no país. Esse período é conhecido como marco histórico no modelo de capital 

estrangeiro. Já o segundo período é marcado pela presença do Estado na execução das 

atividades do setor elétrico que se perdurou até fim do século XX, no qual ficou conhecido 

como modelo estatal (GOMES et al.,2002). E o terceiro período é marcado pela reestruturação 

do setor elétrico para um modelo que proporciona a iniciativa privada a participar das atividades 

do setor e que se mantem até os dias atuais, no qual é conhecida como novo modelo do Sistema 

Elétrico Brasileiro (ARAÚJO, 2002). 

No final do século XIX, com o início do uso comercial eletricidade na Europa, a 

eletricidade no setor elétrico brasileiro deu seus primeiros passos. O marco do primeiro período 

teve seu início no ano de 1910 com as instalações das primeiras usinas hidroelétricas no Brasil, 

proporcionando a geração e consumo de energia elétrica. Na década de 1920, destaca-se as 

instalações de concessionárias responsáveis pela construção de barragens, como por exemplo a 

Usina de Cubatão, em 1921, da The São Paulo Light a Power Company. (LORENZO, 2002). 

Observa-se na Figura 1, o diagrama cronológico desse período. 



 

As concessionárias que se destacaram no desenvolvimento inicial da indústria 

elétrica no Brasil foram os grupos:  como Light, CPFL, CEMIG, CEEE e GE. Por não existir 

nenhum controle sobre essas empresas e em especial sobre a Light, permitiu-se, assim, que 

essas empresas obtivessem grandes lucros. Logo, a posteriori, exigiu-se a criação de uma 

regulamentação no setor elétrico brasileiro (ALMEIDA, 2018).

A partir de 1934, cria-se o projeto Código de Águas no governo Getúlio Vargas. O 

projeto tinha como proposta base a regulamentação sobre a propriedade da água e sua 

utilização, permitindo a concessão pelo prazo de 30 anos para investimentos significativos na 

construção de linhas de transmissão e redes de distribuição. Assim, o Código de Águas foi 

responsável por mudanças importantes na legislação sobre o aproveitamento dos recursos 

hídricos brasileiros, porém não foi suficiente para um bom funcionamento do setor, uma vez 

que nas décadas seguintes, a partir da década de 40, ocorreram medidas que visavam 

racionamento de energia elétrica (BRASIL, 1934).

 O segundo período é marcado pelas primeiras experiências de intervenção do 

Estado no setor elétrico por meio da criação de empresas, agentes reguladores e 

empreendimentos na área de geração de energia elétrica. No ano de 1945, cria-se a Companhia 

Hidrelétrica do São Francisco (CHESF) com a missão de aproveitar o potencial energético da 

cachoeira de Paulo Afonso (ALMEIDA, 2018). A Figura 2 mostra o diagrama cronológico do 

Figura 1- Diagrama cronológico do primeiro período



2 período.

Com a necessidade de criar um planejamento global no setor elétrico, foi elaborado 

no ano de 1946 o primeiro Plano Nacional de Eletrificação (PNE), que foi o segundo marco 

regulatório no setor. O plano identificava as necessidades de promover uma integração entre as 

regiões elétricas por meio do sistema de transmissão, além de buscar uma reestruturação no 

setor pautado na intervenção estatal. Logo, no ano de 1950, é criado o Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), como é observado na Figura 2. O BNDES foi 

o principal investidor e financiador do PNE. (LORENZO, 2002)

No ano de 1960, é criado o Ministério de Minas e Energia (MME). O sítio eletrônico 

do portal da MME, menciona a criação de uma política centralizada na expansão do setor 

elétrico, pois os assuntos de minas e energia eram tratados pelo Ministério da Agricultura 

(BRASIL, 1960). No ano de 1961, é criada a Eletrobrás que funcionaria como empresa holding 

do setor elétrico brasileiro e que se estabeleceria como empresa brasileira que buscaria metas 

para aumentar a capacidade instalada de energia elétrica no país (BRASIL, 1961). Já no ano de 

1963, inicia-se a interligação do sistema elétrico brasileiro por meio dos Estados com a Usina 

de Furnas, no qual foi uma importante ligação elétrica entre os Estados de Minas Gerais, São 

Paulo e Rio de Janeiro por meio de linhas de transmissão de grande voltagem (GOMES et 

al.,2002).



A década de 80 foi marcada por um importante marco no sistema elétrico brasileiro. 

Em 1984, dá-se início a operação das primeiras unidades geradoras da Usina Hidrelétrica de 

Itaipu Binacional. A usina Hidrelétrica de Itaipu proporcionou o dobro de geração de 

eletricidade no Brasil, sendo a maior do Brasil e umas das maiores na atualidade em nível global 

(NETO, 2013).

O terceiro período inicia-se na década de 90 e vai até os dias atuais. Esse período é 

marcado pelo o fato de o governo abrir mão, em grande parte, da execução de serviços no setor 

elétrico, passando a ter a função de agente regulamentador do mercado elétrico. Esse processo 

passa a ser possível por meio do Programa Nacional de Desestatização (PND) que foi criado 

pelo o governo do presidente Fernando Collor no ano de 1990, mas só apresentou resultados 

satisfatórios no governo de Fernando Henrique Cardoso.  O plano tinha como objetivo as 

questões de infraestrutura e a possibilidade de produção de insumos básicos, além da aquisição 

de equipamentos para as indústrias locais (ALMEIDA, 2018).

Novo Modelo 

Por motivos da existência de um mercado forte e de uma estrutura centralizada na 

operação do setor elétrico brasileiro, houve a introdução da competição na geração e 

comercialização de energia elétrica. Por esses motivos, o governo procurou adotar medidas que 

atraíssem investidores para a ampliação da matriz energética brasileira, de forma a fomentar o 

desenvolvimento nacional e econômico do país. O novo modelo tem como objetivo atender 3 

princípios básicos do setor elétrico: a segurança no abastecimento, a facilidade de acesso à 

energia elétrica e o controle tarifário (ALMEIDA, 2018). Nesse contexto, observa-se de acordo 

com a Figura 3, como a reestruturação do setor ficou dividida.

 

Fonte: CCEE (2018).



Conselho Nacional de Política Energética

O Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), órgão de assessoramento do 

Presidente da República, que tem como função a formulação de políticas públicas e diretrizes 

na aérea de energia. É presidido pelo o Ministro de Estado de Minas e Energia e foi criado pela 

lei Nº 9.478 apresentando as seguintes responsabilidades. 

• Ações de aproveitamento dos recursos energéticos do país;

• Promover a livre concorrência;

• Atrair investimentos na produção de energia;

• Ampliar a competitividade do país no mercado internacional;

• Utilizar fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento econômico dos 

insumos disponíveis e das tecnologias aplicáveis;

Ministério de Minas e Energia 

O Ministério de Minas e Energia (MME), criado pela lei N° 3.782, é órgão da 

administração pública direita e é presidido pelo Ministro de Estado de Minas e Energia. O MME 

tem como função a formulação e a implementação de políticas públicas relacionados à área 

energética, além de tratar de assuntos relacionados aos recursos energéticos, energia elétrica, 

recursos hídricos, energia renovável e aproveitamento energético. 

Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico

O Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico, criado pela lei N° 10.848 em 2004, 

apresenta como função o acompanhamento e a avaliação permanente da segurança do 

suprimento eletroenergético em todo território nacional brasileiro. É presidido pelo Ministro de 

Minas e Energia e apresenta as seguintes atribuições. 

• Acompanhar o desenvolvimento das atividades de geração, transmissão, distribuição, 

comercialização, importação e exportação de energia elétrica, gás natural e petróleo e 

seus derivados;



• Realizar periodicamente análise integrada de segurança de abastecimento e atendimento 

ao mercado de energia elétrica, de gás natural e petróleo e seus derivados, abrangendo 

os seguintes parâmetros, dentre outros;

• Avaliar as condições de abastecimento e de atendimento em horizontes pré-

determinados.

•

•

•

•

.



Com o objetivo de facilitar transações no mercado de energia elétrica de forma a 

garantir a livre concorrência e a competição entre empresas do ramo ligadas ao setor elétrico 

brasileiro, criou-se o Mercado Atacadista de Energia (MAE). Posteriormente, após ajustes e 

intervenções da ANEEL, é criada, no ano de 2004, a CCEE. A CCEE é pessoa jurídica de direito 

privado, sem fins lucrativos, que atua sob autorização do poder concedente e regulação e 

fiscalização pela ANEEL. Os agentes participantes da CCEE são empresas que atuam na área 

de geração, distribuição e comercialização. A classificação desses agentes é dividida em 3 

categorias como pode-se observar na Figura 4.

Figura 4- Agentes da CCEE

Fonte: Elaborada pelo Autor (2023).

 Logo, a CCEE possui como atividade base as descritas a seguir:

• Realizar leilões de compra e venda de energia no Ambiente de Contratação Regulada 

(ACR), sob delegação da ANEEL;

• Registro dos contratos firmados entre compradores e vendedores; 

• Contabilização das operações de compra e venda de energia elétrica; 

• Liquidação financeira das operações realizadas; 



• Monitoramento do mercado;

• Implantar e divulgar regras e procedimentos de comercialização;

• Fazer a gestão de contratos ACR e do Ambiente de Contratação Livre (ACL);

• Servir como fórum para a discussão de ideias e políticas para o desenvolvimento do 

mercado, fazendo a interlocução entre os agentes do setor com as instâncias de 

formulação de políticas e de regulação.

Figura 5-Agentes de Comercialização

•



•

•

•

•



•

•

•



O MERCADO LIVRE DE ENERGIA 

Figura 6-Sistema Elétrico Interligado Nacional - SIN

Ademais, de acordo com o 

ONS, uma pequena parte da energia requerida pelo país é obtida fora do SIN e é requerida por 

pequenos sistemas isolados localizados principalmente na região amazônica.



Com a finalidade de proporcionar maior clareza no ACL ou Mercado Livre de 

Energia, foi criada em 2004 a Lei 10.848, e regulamentado pelo Decreto n° 5.163 de 2004, no 

qual proporcionou que o mercado realize operações de compra e venda de energia elétrica. Esse 

tipo de negócio é feito por meio de contratos bilaterais livremente negociados de acordo com 

procedimentos específicos (BRASIL, 2004). De maneira resumida, entende-se que o ACL é a 

livre negociação de contratos de compra e venda de energia elétrica pelas permissionárias, 

concessionárias e autorizadas, sem que haja uma intervenção direta do Estado, promovendo-se 

assim uma forte competição pela aquisição da melhor oferta e pode ser observada de maneira 

mais detalhada na Figura 7. É nesse ambiente que os consumidores livres e especiais possuem 

o direito de escolher sua melhor oferta de acordo com as propostas oferecidas pelos 

fornecedores. 

Fonte: Elaborada pelo Autor (2023).

O funcionamento das operações pelo Mercado de Livre Energia é de inteira 

responsabilidade da CCEE, que tem o dever de proporcionar que ocorra os leilões de compra e 

venda de energia no ACR, sob delegação da ANEEL, e que ocorra os registros dos contratos 

firmados entre compradores e vendedores.



No Mercado Livre de Energia, os consumidores livres são consumidores que 

participam do ACL e possuem liberdade de contratar energia proveniente de qualquer fonte de 

geração e cuja demanda contratada mínima seja, de acordo com a portaria 514/2018 do Governo 

Federal, igual ou superior a 2.500kW. Essa demanda mínima era de 3.000kW de acordo com a 

lei n° 9.074/1995, no qual permitia a redução desses limites mínimos após 8 anos da publicação 

desta. A partir de 1° de janeiro de 2020 permitiu-se que os consumidores com carga igual ou 

superior a 2.000kW pudessem aderir ao ACL. Atualmente, os requisitos mínimos para acesso 

ao ACL são descritos, a seguir, na Tabela 1. Observa-se que as reduções graduais para adesão 

ao mercado livre de energia são dadas pela a portaria N° 465, de 12 de dezembro de 2019.

Tabela 1- Novos Limites para adesão ao ACL

Fonte: Portaria N° 465, DOU, de 12 de dezembro de 2019.

Ressalta-se que até 31 de janeiro de 2022, a ANEEL e CCEE deverão apresentar 

um estudo fundamentado sobre as possíveis medidas regulatórias para permissão de abertura 

do Mercado Livre de Energia para consumidores com carga igual ou inferior a 500kW, devendo 

incluir uma proposta de cronograma de abertura de mercado, iniciando seu funcionamento já 

Mercado Cativo

Em contrapartida ao Mercado Livre de Energia, existe o Mercado Cativo. O 

Mercado Cativo é um ambiente em que as condições de fornecimento de energia e as tarifas 

pelo consumo são fixados pela ANEEL e não podem ser negociadas. Já o Mercado livre, 

apresenta preços e condições livremente negociados. A Figura 8 representa o esquema visual 

de como os dois mercados funcionam.

Prazo de Implementação Novos Limites

A partir de 1° de janeiro de 2021 Consumidores com carga igual ou superior a 1.500kW

A partir de 1° de janeiro de 2022 Consumidores com carga igual ou superior a 1.000kW

A partir de 1° de janeiro de 2023 Consumidores com carga igual ou superior a 500kW

A partir de 1° de janeiro de 2024 Consumidores com carga inferior a 500kW



Fonte: Abraceel (2018).

Em relação as tarifas do mercado cativo, menciona-se o fato que as tarifas pelo o 

consumo que chega ao consumidor final é acrescida de duas parcelas diferentes. Inclui-se a 

parcela referente aos custos de transmissão e os encargos que são incluídos pelo o Governo. Já 

a outra parcela é referente aos custos da manutenção, construção e operação da malha de 

distribuição até o consumidor final. É essa parcela que subsidia as concessionarias na 

manutenção dos serviços de distribuição e transmissão. A Figura 9 mostra o regulamento do 

mercado cativo.

Figura 9- Ambiente Cativo

Fonte: Elaborada pelo Autor (2023).

Ao pagar sua fatura de energia, o consumidor no mercado cativo paga dois produtos 

de natureza distinta. O primeiro é a energia essencial para atividades essenciais à indústria, 

comércio e serviços, que proporcionam uma vida mais cômoda pela oferta de conforto nas 

residências, no transporte urbano coletivo elétrico e entre outros. E o outro é a energia tarifada 

em relação aos impostos e encargos, acrescidos ainda dos custos referentes à rede de 



distribuição. Segundo a Associação Brasileira de Comercializadores de Energia (ABRACEEL) 

a cada R$ 100,00 de conta de luz de consumidores, R$ 35,00 são relativos ao custo da energia 

elétrica, R$ 35,00 são impostos e encargos e R$ 30,00 servem para pagamento das redes de 

transporte da energia (ABRACEEL, 2020).

Vantagens do Mercado Livre

O ACL proporciona uma grande economia final nos custos, oferecendo a opção de 

liberdade de escolha para os consumidores optarem livremente pelos os seus fornecedores de 

energia. O Consumidor Livre ou Especial dispõe de decisões referentes à compra de energia, 

podendo escolher a fonte desejada, o período de contratação, eventuais flexibilidades e 

necessidades específicas e seus parceiros comerciais, buscando sempre preços competitivos e 

uma maior gestão de previsão nos negócios (ABRACEEL,2020).  As empresas como as grandes 

redes de supermercados, hospitais, condomínios empresarias e as grandes indústrias estão 

migrando com maior frequência para esse tipo de mercado.

 De acordo com levantamento da CCEE, o ACL já representa mais de 30% de toda 

a carga do setor nacional. Na Figura 10, observa-se que no período de 2019 a 2022 houve um 

grande aumento no número de consumidores no mercado livre, isso evidencia que cada vez 

mais a energia consumida pelo país é adquirida pelo ACL.



 Abaixo é descrito algumas vantagens do ACL:

• Preços mais competitivos do que no mercado cativo; 

• Maior previsibilidade orçamentária; 

• Horários de ponta e fora de ponta com mesmo preço; 

• Alocação de energia para empresas com mesmo CNPJ; 

• Possibilidade de adequação da compra de energia ao processo produtivo; 

• Gerenciamento da energia elétrica como matéria prima;

• Sustentabilidade e o uso de energia renovável.

Quando se fala em sustentabilidade, o Mercado Livre apresenta empresas que se 

comprometem em utilizar energias de fontes incentivadas, gerando assim a sustentabilidade. A 

ABRACEEL menciona que atualmente os empreendimentos que optam pelo mercado livre 

procuram, principalmente, uma diminuição nos custos na fatura de eletricidade. Logo, a partir 

de 2003, o mercado livre possibilitou, em média, uma economia de 29% em comparação com 

o mercado cativo. Até 2018, a economia do conjunto de empresas que optou por adquirir 

livremente sua energia chegou a R$ 200 bilhões, incluindo os impostos não pagos. Mais de 80% 

da energia consumida pelas indústrias do País é adquirida no mercado livre de energia 

(ABRACEEL, 2020).



Tipos de Energia Comercializada no ACL

•

•



                          

Fonte: Elaborada pelo o autor, dados da Abraceel (2018).

Contratos de energia elétrica 

Os contratos de comercialização de energia elétrica são firmados após a ocorrência 

dos leilões CCEE. Esses contratos devem ser registrados na CCEE e eles apresentam condições 

de atendimento, preço e prazos já pré-definidos, além de apresentar cláusulas de contratação 

livremente negociadas entre as partes requerentes, no qual é conhecido como Contratos de 

Comercialização de Energia Elétrica (CCEAL). Os contratos que são provenientes de fontes de 

energia incentivada são denominados de Contrato de Comercialização de energia Incentivada 

(CCEI).



Mercado a curto prazo

O Mercado de Curto Prazo (MCP), conhecido de mercado spot, apresenta como 

função principal a promoção de um ambiente, no qual a CCEE fica responsável por promover 

a liquidação financeira decorrentes das operações de compra e venda de energia. Desse modo, 

o MCP é um ambiente em que são contabilizadas as diferenças entre o montante de energia 

produzida ou consumida e o montante que foi contratada. 

A Figura 12 descreve um exemplo de balanço energético, no MCP, que é realizado 

entre cada agente registrados na CCEE. De acordo com os valores de montante contratado, 

representado pela cor cinza, e montante medido, representado pela cor preta, são calculados a 

contabilização das quantidades de energia e a diferença apurada é negociada no MCP. 

Fonte: Abraceel (2018).

De acordo com os cálculos, as diferenças positivas ou negativas registradas para 

cada agente da CCEE são mensuradas ao Preço Líquido das Diferenças (PLD), como é 

observada na Figura 12. Essa análise feita pelo o PLD é o principal indicador de risco a qual 

um consumidor que pertence ao ACL está exposto. Essa análise feito pelo PLD é de extrema 

importância, pois um mal dimensionamento da demanda contratada ou uma péssima gestão do 

seu consumo de energia pode levar o cliente a ser exposto no MCP. Por outro lado, os 

consumidores procuram evitar uma certa exposição ao PLD, devido principalmente a alta 

volatilidade do mesmo. Essa volatilidade é causada em decorrência da alta sensibilidade dos 

modelos que calculam o preço da energia em função das constantes alterações nas afluências.

Ao se falar em PLD é necessário mencionar que a determinação do preço está ligada 

ao Custo Marginal de Operação (CMO), que é classificado como um planejamento da operação 

do sistema realizado pela ONS através das ferramentas computacionais. Com base no 



comportamento hidrológico (vazões afluentes) e da configuração do sistema hidrotérmico, 

promove-se o alinhamento desses dados com os modelos NEWAVE, DECOMP e DESSEM. 

Modelo NEWAVE

O modelo computacional NEWAVE foi desenvolvido pelo o Centro de Pesquisa 

Energética Elétrica (CEPEL). Esse modelo busca um planejamento da operação e da expansão 

de sistemas hidrotérmicos interligados de longo e médio prazo, além de considerar as fontes 

renováveis intermitentes, a exemplo da energia solar e da eólica.

O objetivo básico desse modelo é determinar uma estratégia hidráulica e térmica 

para cada período que minimiza o valor esperado do custo marginal de operação para todo 

período planejado (CCEE, 2023). Isso evidencia que o modelo busca calcular a política de 

operação que estima os valores da água armazenada nos reservatórios, permitindo que se 

determine, para cada mês, as metas de geração que cada usina do sistema deva possuir, com a 

finalidade que atendam a demanda solicitada e minimizem o valor esperado do custo de 

operação ao longo do período de planejamento.

Os cálculos que são realizados pelo NEWAVE são baseados em Programação 

Dinâmica Dual Estocástica (PDDE), no qual é composto de quatro módulos computacionais. 

Esses módulos são descritos a seguir:

Cálculo dos sistemas equivalentes 

Nessa etapa, todos os reservatórios agregados são equivalentes a um único e são 

representados por subsistemas. Busca-se calcular a capacidade total armazenada de cada 

reservatório, ou seja, esse cálculo equivale um parâmetro da estimativa de energia produzida 

em função do esvaziamento completo do subsistema.

Cálculo das Energias Afluentes

Tendo os registros dos históricos das vazões naturais afluentes para cada usina 

hidroelétrica é possível obter uma série temporal das energias afluentes para cada subsistema. 

Para esse ambiente é utilizado uma ferramenta computacional chamada GEVZAP, na qual gera 

cenários sintéticos de vazões e energias empregando um modelo autorregressivo periódico, 



PAR(q), que modela uma afluência de um determinado mês baseado em uma combinação linear 

de afluências passadas e de um componente aleatório. 

Cálculo da Política de Operação 

É nesse modulo que a política e a operação para cada subsistema são determinadas. 

Tende-se a obter a política mais econômica para os subsistemas baseando-se no PPDE, no qual 

leva-se em consideração as incertezas nas afluências futuras para a obtenção do custo futuro.

3.6.4     Simulação da operação 

Após a obtenção da política de operação, é realizada uma simulação da operação 

do sistema ao longo do período planejado, a fim de se obter maiores resultados para vários 

cenários distintos de sequência hidrológica. São calculados os custos das operações, os riscos 

de déficit e os valores esperados de energia não suprida.

O fluxograma do modelo NEWAVE com todas as etapas descritas anteriormente é 

ilustrado na Figura 13.

Fonte: Rigoni (2018).



Modelo DECOMP

O modelo computacional DECOMP foi desenvolvido pelo Centro de Pesquisa 

Energética Elétrica (CEPEL). Esse modelo busca um planejamento da operação e da expansão 

de sistemas hidrotérmicos interligados de curto prazo. A partir dos dados obtidos da saída do 

modelo NEWAVE, das previsões mensais e semanais de vazão, das previsões de carga em curto 

prazo e da disponibilidade das usinas térmicas do sistema a ONS arbitra o montante de geração 

das usinas geradoras, seja ela térmica ou hidrelétricas, para a obtenção do menor CMO possível. 

 O modelo DECOMP junto com o modelo NEWAVE é a ferramenta oficial utilizada 

pela ONS nos programas mensais de operação do sistema brasileiro (PMO), e pela CCEE na 

determinação do preço do PLD, adotando mercado a curto prazo de energia (CEPEL,2023). 

O modelo DECOMP em comparação ao modelo NEWAVE, apresenta sua forma 

mais detalhada pelo fato de ser um modelo linear, de grande porte, multiperiódico e estocástico. 

O modelo DECOMP apresenta uma discretização semanal para o primeiro mês, pelo fato de 

utilizar afluências fornecidas já determinadas para este mês e considera cenários de afluências 

para os próximos meses. Os cenários hidrológicos são representados através de uma árvore de 

afluências, ramificadas para cenário de acordo com uma probabilidade associada a cada ramo. 

Na Figura 14, é ilustrado uma representação de cenários de afluências com um cenário de 3 

meses, no qual o primeiro mês é dividido em 5 semanas. 

Fonte: Rigoni (2018).



   3.8    Modelo DESSEM

O modelo computacional DESSEM é um modelo de otimização usado no 

planejamento de operação de sistemas hidrotérmicos de curtíssimo tempo com um horizonte de 

7 dias. Esse modelo apresenta, praticamente, o mesmo algoritmo de otimização que o 

DECOMP, só com adaptações decorrentes da redução da discretização em função do curto 

prazo de tempo que esse modelo apresenta.

O objetivo principal do modelo DESSEM é estabelecer o despacho de geração das 

usinas hidroelétrica e termelétrica que minimiza o custo de operação ao longo do planejamento, 

além de determinar o custo marginal de operação para cada período e por submercado (CEPEL, 

2023). É um modelo computacional otimizado que apresenta um conjunto de informações 

detalhadas (previsões de carga, vazões, geração eólica, disponibilidade, limites de transmissão 

entre os subsistemas e função do custo futuro do DECOMP).

Fonte: Fórum de debates na CCEE (2017).

Na Figura 15 é representado a forma de uso do modelo DESSEM. Observa-se na 

Figura 15, que o modelo DESSEM é usado em cascata com os modelos NEWAVE e o modelo 

DECOMP, os quais oferecem informações a longo prazo. A partir da função custo futuro obtido 

pelo modelo DECOMP, permite que o modelo DESSEM calcule, de forma implícita, os custos 

incrementais de geração hidroelétrica de acordo com cada variável correspondente a cada nível 



dos reservatórios e o ponto de operação de cada usina. Ressalta-se, que a desde 1° de janeiro de 

2021, os valores oficiais do PLD são calculados com base nos resultados da execução do 

modelo DESSEM.



PROCESSO DE MIGRAÇÃO DO CONSUMIDOR CATIVO PARA O 
MERCADO LIVRE

Com as vantagens e riscos que norteiam o mercado livre de energia, é importante 

analisar o processo migratório do mercado cativo para o mercado livre. Além disso, uma análise 

será abordada com os seguintes pontos mostrados na Figura 16. No processo de migração é 

necessário seguir os seguintes passos:

Fonte: Núcleo de conhecimento (2020).

O primeiro passo para aderir à ACL é avaliar as possibilidades de atendimento 

referentes aos critérios de tensão e demanda, com a finalidade de enquadramento como 

consumidor livre ou especial.



➢

➢

➢

➢

➢

➢

➢

Um quesito importante a ser levado no estudo de viabilidade é a definição em 

relação à modalidade tarifária a ser escolhida. Portanto, é necessário fazer um estudo de dois 

cenários referente à modalidade tarifária verde e a modalidade tarifária azul. 



–

De acordo com a Resolução Normativa nº 759 de 2017, elaborada pela ANEEL, 

após o envio da carta denúncia, a distribuidora local deve emitir o Termo de Pactuação. Esse 

termo refere-se a uma manifestação formal que implique a instalação do Sistema de Medição 

para Faturamento (SMF), no qual a distribuidora deve celebrar com o consumidor num prazo 

de 30 dias após a manifestação. Essa manifestação implica que os prazos sejam determinados 

além dos direitos e deveres das partes envolvidas no SMF. Dentre as obrigações do consumidor, 

firmadas no Termo de Pactuação, estão:

• Envio à distribuidora do diagrama unifilar da unidade consumidora em formato 

DWG;

• Informar CNPJ cadastrado junto à CCEE;

• Informar a melhor modalidade tarifária; 

• Informar Termo de Comunhão de Fato ou de Direito, quando aplicável;

• Firmar o Contrato de Uso do Sistema de Distribuição (CUSD); 

• Realizar a modelagem dos ativos no sistema da CCEE; 

• Ser o responsável pelas eventuais obras de infraestrutura e comunicação VPN 

necessária à instalação do SMF.

Dentre as obrigações da distribuidora, firmadas no Termo de Pactuação, estão:

•

•

•

•



–

De acordo com a Resolução Normativa nº 205 de 2005, elaborada pela ANEEL, o 

etapa “Os primeiros passos da Adesão”



Fonte: CCEE (2021).

O submódulo 1.1 - Adesão à CCEE, do Procedimento de Comercialização, 

confirma que para dar início ao processo de adesão à CCEE, o candidato a agente deve enviar 

o Termo de Adesão e o Termo de Adesão à Convenção Arbitral. Esse procedimento é observado 

na Figura 17 como foi exposto anteriormente.



4.7.1.2 Envio de Link de Acesso ao Conteúdo Exclusivo 

A Habilitação Comercial

A habilitação comercial representa a fase burocrática e jurídica que envolve o 

processo de adesão à CCEE. Essa operação comercial consiste no dever do candidato a agente 

realizar alguns procedimentos para que possa estar apto a operar no âmbito do ACL.

Fonte: CCEE (2021).



Após o candidato realizar o seu cadastro no site da CCEE, o próximo passo é o 

envio de documentos. Por meio do Sistema de Gestão de Processos (SGP), o candidato a agente 

deve enviar, de maneira digital e em formato PDF, os seguintes documentos listados abaixo:

•

•

•

•

•

•

•

•

•

Após o envio, a CCEE divulgará, em até 5 (cinco) dias úteis, a conclusão da análise 

da documentação enviada. Em havendo alguma pendência, será solicitado o envio da 

documentação complementar.



A Habilitação Técnica

A habilitação Técnica é formada pelas etapas da Adequação ao Sistema de Medição 

e pela parte da modelagem de ativos. Essa etapa é responsável, basicamente, pela medição 

elétrica no âmbito do mercado livre, acrescida pela contabilização e liquidação financeira no 

MCP. A Figura 19 representa um fluxograma de maneira detalhada de cada parte desse processo 

que será trabalhado nos tópicos a seguir.

Fonte: CCEE (2021).



• Solicitação do Parecer de Localização: para a solicitação do Parecer de Localização, 

o agente de medição deverá enviar à CCEE, via SGP, uma breve descrição do 

empreendimento, o diagrama unifilar da instalação e o parecer de acesso (emitido pela 

distribuidora ou pela ONS, a depender do tipo de conexão). O Parecer de Localização é 

o documento emitido pela CCEE que contém a localização dos medidores, a codificação 

necessária para a sua parametrização, os níveis de tensão nos pontos de conexão e outras 

informações que permitem identificar a localização dos equipamentos e conexões;

• Emissão do Parecer de Localização e Mapeamento do Ponto de Medição: após a 

solicitação, num período de 5 dias úteis, a CCEE emite o Parecer de Localização e mapeia 

os pontos de medição da unidade consumidora no Sistema de Coleta de Dados de Energia 

(SCDE);

•  Elaboração e aprovação do projeto de medição: o candidato a agente é o responsável 

pela elaboração do projeto de medição, cabendo ao agente de medição aprovar o projeto. 

Em caso de o agente de medição ser uma distribuidora, a aprovação é feita pela mesma, 

em sendo o agente de medição uma transmissora, a aprovação do projeto fica sob 

responsabilidade da ONS;

•  Adequação física: a adequação física consiste na instalação dos equipamentos e no 

estabelecimento da comunicação com à CCEE, via VPN. Uma vez feito o mapeamento 

do ponto de medição e de posse do projeto do ponto de medição, bem como do parecer 

de localização, é possível determinar o local exato da instalação do medidor e, 

consequentemente, dar início as adequações físicas. A parte técnica da adequação física é 

de responsabilidade do agente de medição, cabendo ao consumidor arcar com todas as 

despesas relacionadas ao procedimento;

•  Comissionamento: o comissionamento do SMF tem como objetivo conferir, testar e 

avaliar o funcionamento dos equipamentos e do sistema como um todo, de forma a 

autorizar a sua operação. O relatório de comissionamento é elaborado pela distribuidora, 

cabendo a ela mesma aprovar o documento, ou pela transmissora, com a aprovação sendo 

feita pela ONS;



• Solicitação do Cadastro do Ponto de Medição: com o relatório de comissionamento 

aprovado, o agente de medição deverá solicitar à CCEE o cadastro do ponto de medição no 

SCDE. Nessa etapa, na aba “Cadastro” do SCDE estarão disponíveis os pontos mapeados, 

bem como o parecer de localização, devendo ser, portanto, inserido os dados técnicos finais 

da unidade consumidora, como por exemplo o diagrama unifilar atualizado, caso tenha 

ocorrido algum tipo de modificação no projeto em relação ao enviado na etapa de 

mapeamento dos pontos de medição;

•  Aprovação do Ponto de Medição e Cadastro no SCDE: a CCEE irá decidir pela 

aprovação ou não do ponto de medição. Em sendo aprovado, a CCEE irá cadastrá-lo no 

sistema após uma nova verificação do diagrama unifilar, verificar a capacidade do ponto de 

medição, verificar os parâmetros e testar o acesso dos medidores aos sistemas da CCEE. 

Caso haja alguma inconformidade, será solicitado ao candidato a agente as correções 

necessárias.

Modelagem de Ativos

Essa etapa inicia em paralelo com a adequação do SMF. Na Figura 19, observa-se 

que o candidato a agente da CCEE deve dar início ao processo por meio da Solicitação de 

Modelagem de Ativo (SMA), além da solicitação da Declaração do Histórico de Consumo 

(DHC). Esses procedimentos ocorrem no 



COMPOSIÇÃO DA TARIFA DO ACL E ACR

 Composição da tarifa de energia

A



Fonte: Oliveira (2019).

Além das parcelas A e B incidem também os tributos federais. Incluem o Programa 

de Integração Social (PIS) e a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 

(COFINS) além do imposto na área estadual que é o Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

e Serviços (ICMS). Os consumidores ficam responsáveis de pagarem esses impostos às 

distribuidoras e às permissionárias, as quais ficam responsáveis de recolher e repassá-los ao 

governo federal e estadual. A Figura 21 ilustra a participação dos tributos mencionados 

anteriormente e das Parcelas A e B.  Observa-se, também, que os custos de energia representam 

atualmente a maior parcela de custos (53,5%), seguido dos custos com Tributos (29,5%). A 

parcela referente aos custos com distribuição, ou seja, o custo para manter os ativos e operar 

todo sistema de distribuição representa apenas 17% dos custos das tarifas.



    

Tarifa de Energia (TE) e Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD)

Depois de apresentar as componentes da receita de uma concessionária, faz-se 

necessário apresentar a tarifa aplicada os consumidores de energia elétrica e em especial os 

consumidores livres. Essas tarifas visam assegurar o equilíbrio econômico-financeiro entre as 

partes envolvidas e são divididas em duas parcelas.  

A tarifa de Energia (TE) representa o valor monetário determinada pela ANEEL, 

em R$/MWh, e corresponde ao faturamento mensal que a distribuidora tem referente ao 

consumo de energia. A Figura 22 ilustra a composição a seguir.

Fonte: Ecoa (2019).

A Figura 22 ilustra em cores as composições da tarifa TE e TUSD. Para a cor azul 

referente à tarifa TE observa-se que é composta pela Energia e os Encargos. A energia 

representa o consumo e o valor a ser pago pelo consumidor.



Segundo BAJAY et al. (2018), afirma que quando for necessário refazer uma revisão 

tarifária, as Tarifas do TUSD-Fio B são verificadas de acordo com as modalidades tarifárias e 

posto tarifário (ponta, fora da ponta e intermediário) para se obter uma divisão da parcela B de 

acordo com o custo marginal de capacidade.

Em se tratando da composição das tarifas descritas anteriormente é importante 

detalhar essas tarifas no mercado cativo e no mercado de contratação livre. Na Figura 23, é 

ilustrado de forma detalhada a composição das tarifas para esses mercados.

Fonte: 2WEnergia (2022).

Bandeiras Tarifárias 

De acordo com ANEEL, a partir do ano de 2015 as contas de energia das unidades 

consumidoras de clientes cativos passaram a possuir o Sistema de Bandeiras Tarifárias 

(ANEEL, 2023). Esse sistema busca indicar o consumidor se haverá acréscimo ou não na sua 

fatura de energia de acordo com as condições de geração de eletricidade. As modalidades de 

bandeiras são divididas em cores, são elas: verde, amarela e vermelha e apresentam como 

características os seguintes aspectos a seguir:

• Bandeira verde: condições favoráveis de geração de energia. A tarifa não sofre nenhum 

acréscimo;



• Bandeira amarela: condições de geração menos favoráveis. A tarifa sofre acréscimo 

de R$ 0,01343 para cada quilowatt-hora (kWh) consumidos;

• Bandeira vermelha - Patamar 1: condições mais custosas de geração. A tarifa sofre 

acréscimo de R$ 0,04169 para cada quilowatt-hora (kWh) consumido;

• Bandeira vermelha - Patamar 2: condições ainda mais custosas de geração. A tarifa 

sofre acréscimo de R$ 0,06243 para cada quilowatt-hora kWh consumido.

Grupos tarifários

Os grupos tarifários tem por objetivo definir a classe de tensão ao qual a unidade 

consumidora está ligada (ANEEL, 2023). De maneira mais resumida, os grupos tarifários são 

utilizados para fazer o enquadramento do consumidor em função do nível de tensão. Existem 

dois grupos tarifários: Grupo A e Grupo B. 

O Grupo B é formado por consumidores que recebem energia elétrica com tensão 

inferior a 2.3kV ou baixa tensão, utilizando ramais monofásicos, bifásicos ou trifásicos. O 

grupo B são cativos, não são obrigados a contratar demanda contrata, não pagam consumo de 

energia reativa e abrange consumidores residenciais entre outros. Segundo Manual de Tarifação 

de Energia da Procel (PROCEL, 2011), o grupo B se divide em subgrupos conforme 

apresentados a seguir:

• Subgrupo B1 - residencial e residencial baixa renda; 

• Subgrupo B2 - rural e cooperativa de eletrificação rural; 

• Subgrupo B3 - demais classes; 

• Subgrupo B4 - iluminação pública. 

O Grupo A é formado por consumidores que recebem energia elétrica com tensão 

igual ou superior a 2.3kV ou alta tensão, utilizando ramais trifásicos ou são atendidos por 

sistema de distribuição em tensão secundária. O Grupo A não é necessariamente cativo, os 



consumidores são obrigados a contratar demanda, pagam pelo consumo da energia ativa e 

reativa, pagam pela demanda contratada ultrapassada e em geral inclui grandes centros 

comercias, redes de indústrias. Segundo o manual, o grupo A se divide em subgrupos conforme 

apresentados a seguir:

•

•

•

•

•

•

Postos tarifários

Os postos tarifários têm como objetivo possibilitar a contratação e o faturamento de 

energia em relação à demanda da potência ativa diferenciada ao longo do dia. 

.

No Grupo A, as modalidades tarifárias são aplicadas na ponta e fora da ponta. E na 

tarifa branca aplicadas ao Grupo B são aplicados três postos tarifários: ponta, intermediário e 

fora de ponta. A seguir, serão detalhados os seguintes termos mencionados anteriormente:

• Horário (posto) de ponta: período composto por três horas diárias consecutivas 

(exceção feita aos sábados, domingos e feriados nacionais), considerando a curva de 

carga do sistema elétrico da distribuidora. Aprovado pela ANEEL para toda a área de 

concessão; 

https://www.aneel.gov.br/cedoc/ren2010414.pdf
https://www.aneel.gov.br/procedimentos-de-regulacao-tarifaria-proret


• Horário (posto) intermediário: período de horas conjugadas ao horário de ponta, 

aplicado exclusivamente às unidades consumidoras optantes pela Tarifa Branca; 

• Horário (posto) fora de ponta: período composto pelo conjunto das horas diárias 

consecutivas e complementares àquelas definidas no horário de ponta e intermediário 

(no caso da Tarifa Branca). 

Modalidades Tarifárias

Os grupos tarifários são definidos como um conjunto de tarifas aplicadas ao 

consumo de energia elétrica e as demandas de potência ativa. Elas são definidas de acordo com 

o grupo tarifário, segundo as opções de contratos definidas pela REN n°414/2020 e o módulo 

7 do PRORET.  Atualmente existem 5 modalidades em vigor e são divididas conforme o grupo 

tarifário e o nível de fornecimento de energia elétrica.

As unidades de consumidores de alta tensão ou Grupo A apresentam a tarifa 

binômia, logo são cobradas pela demanda de potência ativa e pela energia consumida. O grupo 

A pode ser enquadrado nas seguintes modalidades:

• Tarifação convencional binômia: Esse tipo de tarifação é caracterizado pelo fato de se 

estabelecer um valor único de demanda contratada pelo consumidor, no qual o 

consumidor propõe à concessionária a assinatura de um contrato especifico. Ressalta-

se, que essa demanda independente do posto tarifário (ponta ou fora de ponta) ou 

período do ano (seco ou úmido) e é válida para carga operativa inferior a 150 kW. 

Entretanto esta modalidade será extinta a partir das próximas revisões tarifárias de cada 

distribuidora, devendo cada unidade consumidora mudar para outra modalidade dentro 

do grupo A ou, se viável, mudar para o grupo B; 

• Tarifação horo-sazonal verde: Esse tipo de tarifação é caracterizado pelo fato de se 

estabelecer um único valor de demanda contratada independente do posto tarifário, mas 

com valores distintos para o consumo de energia em função do posto tarifário ponta ou 

fora de ponta. Válido para carga operativa inferior a 2.500 kW, alimentada em tensão 

menor que 69 kV;



• Tarifação horo-sazonal azul: Esse tipo de tarifação é caracterizado pelo fato de 

apresentar valores distintos de demanda contratada e consumo de energia elétrica em 

função do posto tarifário. Modalidade obrigatória para os subgrupos A1, A2 e A3 e/ou 

unidades consumidoras com carga operativa inferior a 2.500kV.

As unidades consumidoras do Grupo B apresentam a tarifa monômia e são cobradas 

apenas pela energia que consomem. Segundo PROCEL são enquadradas nas modalidades 

tarifarias a seguir:

•

•



ANÁLISE DOS CÁLCULOS PARA UMA POSSÍVEL MUDANÇA DO 
MERCADO CATIVO PARA O MERCADO LIVRE

Neste capítulo será apresentado um método de utilização para análise de viabilidade 

econômica para uma possível mudança do mercado cativo para o mercado livre. Além desse 

método será realizado o detalhamento dos cálculos realizados na composição tarifária, de modo 

que seja alçando o pleno entendimento dos assuntos trabalhados anteriormente.  

Método Breakeven Point 

O método Breakeven point é conhecido como método do ponto de equilíbrio. A 

análise do Breakeven determina o valor de um parâmetro ou um valor de uma variável de 

decisão que torna duas partes iguais. Quando se aplica o Breakeven no mercado livre de energia, 

tende-se a obter o valor máximo em 

𝑇𝐸𝐴𝐶𝐿 + 𝑇𝑈𝑆𝐷𝐴𝐶𝐿 = 𝑇𝐸𝐴𝐶𝑅 + 𝑇𝑈𝑆𝐷𝐴𝐶𝑅   (1)
Sendo:

𝑇𝐸𝐴𝐶𝐿 = Tarifa da energia no ACL, em R$/MWh ;𝑇𝐸𝐴𝐶𝑅 = Tarifa da energia no ACR, em R$/MWh ;
    𝑇𝑈𝑆𝐷𝐴𝐶𝐿 = Custo do TUSD mais os impostos no ACL, em R$/MWh;𝑇𝑈𝑆𝐷𝐴𝐶𝑅 = Custo do TUSD mais os impostos no ACR, em R$/MWh;

A partir da equação (1), o valor do custo da energia no ACL será a variável  𝑇𝐸𝐴𝐶𝐿 

que será isolada para se obter a diferença entre os custos totais do mercado cativo e a parcela 

do 𝑇𝑈𝑆𝐷𝐴𝐶𝐿. Essa variável 𝑇𝐸𝐴𝐶𝐿 representa o valor do ponto de equilíbrio econômico entre os 

ambientes contratuais. A seguir, a equação (2) demonstra o que foi dito:



𝑽𝒃𝒓𝒆𝒂𝒌𝒆𝒗𝒆𝒏 = 𝑇𝐸𝐴𝐶𝐿 =  𝑇𝐸𝐴𝐶𝑅 + 𝑇𝑈𝑆𝐷𝐴𝐶𝑅 −  𝑇𝑈𝑆𝐷𝐴𝐶𝐿   (2)

Sendo: 𝑽𝒃𝒓𝒆𝒂𝒌𝒆𝒗𝒆𝒏 = O preço de equilibrio ente o ACL e o ACR, em R$/MWh ;
Portanto, o 𝑽𝒃𝒓𝒆𝒂𝒌𝒆𝒗𝒆𝒏 é a variável que representa o maior valor ofertado por um 

agente no ACL. Entretanto é importante ressaltar que a migração para o mercado livre deve 

ocorrer somente quando o consumidor apresente economia de no mínimo 10% acima do cenário 

apresentado no mercado cativo. Essa metodologia é a mais utilizada nas obtenções de cotação 

do preço da energia entre uma possível migração para o mercado livre, pois demonstra a simples 

maneira de deslocar uma variável para o ACR em obtenção do preço ofertado no ACL.

Cálculos Tarifários 

No mercado cativo, deve-se calcular a conta de energia e informar previamente em 

qual modalidade tarifária o consumidor se encontra. Os consumidores que se enquadram nos 

grupos tarifários A3a, A4 e As podem escolher as modalidades tarifárias a serem atendidas, 

horo-sazonal azul ou verde, podendo escolher por aquela que apresenta maior lucro e uma 

viabilidade econômico com retorno financeiro eficiente.

Após definir qual a modalidade tarifária que a unidade consumidora se encontra, 

deve-se calcular o valor da parcela referente à TUSD sem os tributos. Para representar um 

estudo de viabilidade econômica que presente a realidade do consumidor, deve-se levar em 

consideração os dados da fatura dos últimos doze meses, além das tarifas e encargos, tudo em 

R$/kW, referentes à distribuidora que fornece energia elétrica a esse consumidor. As equações 

(3) e (4) a seguir são as representações matemáticas para os valores de cada parcela. A seguir 

são representadas as expressões matemáticas para estrutura tarifária azul e verde.

𝑇𝑈𝑆𝐷𝐴𝑍𝑈𝐿 = (𝐷𝑝 × 𝑇𝐷𝑝) + (𝐷𝑓𝑝 × 𝑇𝐷𝑓𝑝) + (𝐶𝑝 × 𝑇𝐸𝑁𝐶𝐴𝑅𝐺𝑂𝑝) + (𝐶𝑓𝑝 × 𝑇𝐸𝑁𝐶𝐴𝑅𝐺𝑂𝑓𝑝)    (3)

𝑇𝑈𝑆𝐷𝑉𝐸𝑅𝐷𝐸 = (𝐷𝑝 × 𝑇𝐷𝑝) + (𝐶𝑝 × 𝑇𝐸𝑁𝐶𝐴𝑅𝐺𝑂𝑝) + (𝐶𝑓𝑝 × 𝑇𝐸𝑁𝐶𝐴𝑅𝐺𝑂𝑓𝑝)                            (4)

  



Sendo:

𝑇𝑈𝑆𝐷𝐴𝑧𝑢𝑙 = 𝑇𝑈𝑆𝐷𝑉𝑒𝑟𝑑𝑒 =𝐷𝑝 =𝐷𝑓𝑝 =𝐶𝑝 =𝐶𝑓𝑝 =𝑇𝐷𝑝 =𝑇𝐷𝑓𝑝=𝑇𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜𝑝 =𝑇𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜𝑓𝑝 =
Depois de se calcular a TUSD aplicada à modalidade tarifária correspondente para 

a unidade consumidora, faz-se necessário calcular agora a parcela referente à TE, no qual é 

igual para TUSD, que leva em consideração os dados da fatura dos últimos doze meses, além 

das tarifas e encargos, tudo em R$/kW, referentes à distribuidora que fornece energia elétrica a 

esse consumidor. A equação (5) a seguir representa o modelo matemático referente à essa 

parcela TE em reais:

                               𝑇𝐸 = (𝐶𝑝 × 𝑇𝐶𝑝) + (𝐶𝑓𝑝 × 𝑇𝐶𝑓𝑝)       (5)

Sendo:

=𝑇𝐶𝑝 = 𝑇𝐶𝑓𝑝 = 
Após os cálculos do TUSD e da TE, inclui-se os custos referentes aos tributos que 

recaem sobre essas parcelas. Destaca-se o ICMS, PIS e o COFINS, os quais variam 

mensalmente, de estado para estado, e tem seus índices determinados também para cada 

distribuidora. As equações (6) e (7) são os modelos matemáticos que representam ICMS, PIS e 

o COFINS, em reais, respectivamente.

    



                                 𝑉𝐼𝐶𝑀𝑆 = 𝑉𝑝𝑎𝑟𝑐𝑒𝑙𝑎 × 𝐼𝐶𝑀𝑆1−( 𝑃𝐼𝑆+𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆+𝐼𝐶𝑀𝑆)              (6)

                                    𝑉𝑃𝐼𝑆/𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆 = 𝑉𝑝𝑎𝑟𝑐𝑒𝑙𝑎 × (𝑃𝐼𝑆+𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆)1−( 𝑃𝐼𝑆+𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆+𝐼𝐶𝑀𝑆)     (7)

Sendo:

𝑉𝐼𝐶𝑀𝑆 =𝑉𝑃𝐼𝑆 𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆 = 𝑉𝑃𝑎𝑟𝑐𝑒𝑙𝑎 =
𝐼𝐶𝑀𝑆 = 𝑃𝐼𝑆=𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆 =

Logo, o valor total, em  de tributos que incide nas parcelas do TUSD e da TE é 

dado pela equação (8) a seguir. 

𝑽𝑻𝑨𝑹𝑰𝑭𝑨−𝑪𝑨𝑻𝑰𝑽𝑶 = 𝑽𝑻𝑼𝑺𝑫 + 𝑽𝑻𝑬 + 𝑽𝑰𝑴𝑷𝑶𝑺𝑻𝑶𝑺  (8)

Sendo:

𝑉𝑇𝑉𝑇𝑈𝑆𝐷𝑉𝑇𝐸𝑉
Observa-se que diante do exposto, para a análise dos custos contratuais entre o ACL 

e ACR foi considerado a bandeira verde, ou seja, considerou-se custo 0 



As equações (9) e (10) mostram o modelo matemático para TUSD no ACL nas 

modalidade horo-sazonal azul e verde, respectivamente.

𝑇𝑈𝑆𝐷𝐴𝑍𝑈𝐿−𝐴𝐶𝐿 = (1 − 𝑑𝑒𝑠𝑐) × [(𝐷𝑝 × 𝑇𝐷𝑝) + (𝐷𝑓𝑝 × 𝑇𝐷𝑓𝑝)] + (𝐶𝑝 × 𝑇𝐸𝑁𝐶𝐴𝑅𝐺𝑂𝑝) +(𝐶𝑓𝑝 × 𝑇𝐸𝑁𝐶𝐴𝑅𝐺𝑂𝑓𝑝)      (9)

𝑇𝑈𝑆𝐷𝑉𝐸𝑅𝐷𝐸−𝐴𝐶𝐿 = (1 − 𝑑𝑒𝑠𝑐) × [(𝐷𝑝 × 𝑇𝐷𝑝) + (𝑇𝐸𝑁𝐶𝐴𝑅𝐺𝑂𝑝 − 𝑇𝐸𝑁𝐶𝐴𝑅𝐺𝑂𝑓𝑝) × (𝐶𝑝 ×𝑇𝐸𝑁𝐶𝐴𝑅𝐺𝑂𝑝) + (𝐶𝑓𝑝 × 𝑇𝐸𝑁𝐶𝐴𝑅𝐺𝑂𝑓𝑝)     (10)                         

Sendo:

𝑇𝑈𝑆𝐷𝐴𝑧𝑢𝑙 𝐴𝐶𝐿𝑇𝑈𝑆𝐷𝑉𝑒𝑟𝑑𝑒 𝐴𝐶𝐿𝑑𝑒𝑠𝑐𝐷𝑝 =𝐷𝑓𝑝 =𝐶𝑝 =𝐶𝑓𝑝 =𝑇𝐷𝑝 =𝑇𝐷𝑓𝑝=𝑇𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜𝑝 =𝑇𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜𝑓𝑝 =
Após a obtenção dos valores do TUSD no mercado livre, chega-se, a partir das 

equações (9) e (10), a parcela referente aos impostos PIS, COFINS e ICMS no ACL. Essa 

parcela é dada pela equação (11) e descreve contribuição dos impostos mencionados 

anteriormente pela adição dos encargos pagos a CCEE, em . 



                    𝑉𝑖𝑚𝑝𝑜𝑠𝑡𝑜𝑠−𝐴𝐶𝐿 = 𝑉𝐼𝐶𝑀𝑆 + 𝑉𝑃𝐼𝑆/𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆 + (𝐶𝐶𝐸𝐸 × 𝐶𝑡)  (11)

Sendo:

𝑉𝐼𝑚𝑝𝑜𝑠𝑡𝑜𝑠 𝐴𝐶𝐿
𝐶𝐶𝐸𝐸𝐶𝑡

De posse desses valores obtidos, o próximo passo é calcular a diferença entre o 

valor final da fatura de energia no mercado, parcela referente ao TUSD e os impostos no 

mercado livre. A equação (12), a seguir, descreve o entendimento.

 𝑉𝑑𝑖𝑓𝑒𝑟𝑒𝑛ç𝑎 = 𝑉𝑇𝐴𝑅𝐼𝐹𝐴−𝐶𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 + 𝑉𝑇𝑈𝑆𝐷−𝐴𝐶𝐿 + 𝑉𝐼𝑀𝑃𝑂𝑆𝑇𝑂𝑆−𝐴𝐶𝐿     (12)

Sendo:

𝑉𝑑𝑖𝑓𝑒𝑟𝑒𝑛 𝑎
𝑉𝑇𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝐶𝑎𝑡𝑖𝑣𝑜𝑉𝑇𝑈𝑆𝐷 𝐴𝐶𝐿𝑉𝐼𝑚𝑝𝑜𝑠𝑡𝑜𝑠 𝐴𝐶𝐿

𝑉𝒃𝒓𝒆𝒂𝒌𝑬𝒗𝒆𝒏 = 𝑉𝑑𝑖𝑓𝑒𝑟𝑒𝑛ç𝑎×(1−𝐼𝐶𝑀𝑆)𝐶𝑡

𝑉𝐵𝑟𝑒𝑎𝑘𝐸𝑣𝑒𝑛 = ponto de equilíbrio econômico entre os preços de energia no ACL e ACR, 

em R$/MWh.



  7 ANÁLISE DO ENQUADRAMENTO TARIFÁRIO DE UM AGENTE DO ML

Visto que a decisão de aderir ao Mercado Livre de energia tem como objetivo a 

redução de custos com energia elétrica, é importante que seja realizado uma análise do 

enquadramento tarifário de um agente, no setor varejista, que aderiu o Mercado Livre. 

Essa análise tem como base a identificação dos principais parâmetros já estudados 

nos capítulos anteriores, no qual, um agente consumidor possa identificar na prática os valores 

referentes à cada tipo de tarifa, aos postos tarifários que corresponde o faturamento do agente 

consumidor e aos grupos tarifários. Isso permite uma melhor compreensão de como é composta 

a fatura de energia de um agente que participa do ML.

No Anexo A é apresentado a fatura de energia elétrica de empresa do setor varejista 

localizada no submercado Nordeste, no Piauí, na área de concessão da distribuidora 

EQUATORIAL- PI. Os principais pontos abordados nessa fatura são os grupos tarifários, as 

modalidades tarifárias, demanda contratado ponta e fora de ponta, consumo de ponta e fora de 

ponta e composição tarifária. A empresa tem uma demanda contratada de 320 KW e encontra-

se no grupo tarifário A4 e na modalidade tarifária verde. A Tabela 2 apresenta os principais 

dados do consumidor e seus encargos.

Informações Importantes da Fatura de um Agente do ML

Atividade Comercial no Setor Varejista

Distribuidora Equatorial

Estado Piauí

Grupo Tarifário A4

Modalidade Tarifária Verde

ICMS [%] 27

PIS [%] 0,5631

COFINS [%] 2,5937

Demanda Contratada (KW) 320



Conforme descrito no capítulo 5, a empresa se encontra no grupo tarifário A4 

devido . Com a modalidade tarifária 

verde, a empresa estabelece um valor único de demanda contratada independente do posto 

tarifário, mas com valores distintos para o consumo de energia em função do posto tarifário 

ponta ou fora de ponta. Já os tributos federais, como o Programa de Integração Social (PIS) e 

Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS), e o tributo estadual - 

Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços (ICMS) são pagos pelos consumidores às 

permissionárias, as quais tem o dever de repassá-los ao governo federal e estadual.

Nota-se que a respectiva fatura de energia traz os valores referentes a composição 

da tarifa. A Tabela 3 representa os valores da tarifa TE, TUSD, Transmissão, Encargos e 

Tributos.

 da Fatura de um Agente do ML

TE 9.020,07

TUSD 4.342,83

Transmissão 1.108,83

Encargos 1.763,10

Tributos 6.277,44

As tarifas descritas na tabela 3 correspondem ao faturamento mensal que a 

distribuidora tem referente ao consumo de energia elétrica. A tarifa TE representa a parcela paga 

pelo consumidor a distribuidora referente ao consumo de energia elétrica. Já a tarifa TUSD é 

representada pela tarifa que contém a parcela do faturamento do uso do sistema de distribuição 

pela unidade consumidora. Além das tarifas mencionadas anteriormente, um agente participante 

do ML é responsável pelos pagamentos referente à parcela de encargos, transmissão e tributos.



Por fim, é apresentado os dados referentes aos itens faturados. É importante que o 

agente analise o quanto de demanda contratada e consumo foram faturados dentro e fora da 

ponta. A Tabela 4 representa detalhadamente os itens mencionados.

 Itens faturados do Agente do ML (R$)

Consumo Ponta 7.886 kWh a 1,254845 9.0895,70

Demanda 222 kW a 17,087357 3.793,39

Demanda 98kW a 12,473771 1.222,42

Consumo F/Ponta 295kWh a 0,111930 6.611,59
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Nota-se como o agente pertence ao grupo A, as modalidades tarifárias são aplicadas 

no horário de ponta e fora de ponta. Logo, é importante de analisar o perfil consumidor desse 

agente, pois de acordo com esse perfil de consumo, é que faz o enquadramento na modalidade 

tarifária.  



8 CONCLUSÃO

Com a expressiva transformação do Setor Elétrico Brasileiro, a abertura gradual do 

Mercado Livre de energia proporcionou um crescimento da quantidade de agentes que aderiram 

esse ambiente de contratação de energia, ocasionando consequências que resultam em inúmeras 

discussões, principalmente em questões referentes à viabilidade de migração de agentes com 

um consumo de energia cada vez menor. 

Sem deixar de considerar os possíveis riscos que envolvam os ambientes de 

contratação, o consumidor deve sempre buscar o ambiente que lhe favoreça a maior vantagem 

financeira. Logo é importante mencionar que a falta de informação a respeito dos ambientes 

regulado e livre, seus requisitos técnicos e particularidades, são um dos maiores riscos que os 

consumidores podem se expor.

Perante o argumento apresentado, o estudo apresentado nesse trabalho, dedicou-se 

de apresentar ao leitor uma visão abrangente e minuciosa sobre o Mercado Livre de Energia, 

dedicando-se a apresentar os principais pontos positivos que possibilitam uma possível 

migração do ACR para o ACL a partir da utilização do método do Breakeven point para 

obtenção do máximo preço de energia a ser obtido por cada consumidor no ACL, tal que fosse 

viável sua migração. Além disso foi apresentado um embasamento a respeito dos passos a ser 

seguido para quem aderir a este tipo de mercado.

Dados do boletim da Abraceel, do mês de junho de 2023, informam que o Mercado 

Livre apresenta uma economia de 69% no preço da energia, isso evidência o quanto é 

importante a análise do tema abordado. Outro dado importante ser mencionado, é o fato de 56% 

da energia consumida no Mercado Livre é proveniente das fontes incentivadas, demostrando 

que o Mercado Livre vem incentivando o uso sustentável da energia renovável. (ABRACEEL, 

2023).

Como propostas para trabalhos futuros, propõem-se a análise técnico- financeira de 

um estudo de viabilidade econômica de um consumidor cativo para o ambiente de livre, 

utilizando o método Breakeven point. Outro ponto a se destacar, também, seria realizar a análise 

do estudo de viabilidade para as unidades consumidoras da Micro e Mini Geração Distribuída 

aliado aos requisitos do Mercado Livre.

Frisa-se a importância do Mercado Livre para quem busca uma redução com gasto 

de energia

o
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ANEXO A – FATURA DE UM AGENTE PARTICIPANTE DO ML


